
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2856662 - RS (2025/0046206-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MATHEUS TOMAZI BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
AGRAVADO : ADAO GONCALVES TOJA
ADVOGADOS : TIAGO SANGIOGO - RS072814

KAROLINA DIAS DUARTE - RS101887
ANA LUCIA FLORES CARPES - RS093279
GABRIEL DOS SANTOS CASANI - RS126818
MAURICIO DE CAMPOS CAMARGO - RS106063

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. ATROPELAMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489
E 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA. ÍNDICE DE CORREÇÃO
MONETÁRIA. PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA
DECIDIDA. PRECLUSÃO.
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados
no art. 1.022 do NCPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão
recursal ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir
matéria que já havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas
suscitados no recurso especial evidencia a falta de
prequestionamento, admitindo-se o prequestionamento ficto na
hipótese em que não sanada a omissão no julgamento de embargos
de declaração e suscitada a ofensa ao art. 1.022 do NCPC no recurso
especial.
3. Questões de ordem pública podem ser examinadas a qualquer
tempo, pois não se sujeitam a preclusão temporal, salvo quando já
tiverem sido decididas e sobre elas operada a eficácia preclusiva da
coisa julgada.
4. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por unanimidade, conhecer do recurso25/03/20 31/03/20
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .01 de abril de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. ATROPELAMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA. 
PRECLUSÃO.
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados 
no art. 1.022 do NCPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão 
recursal ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir 
matéria que já havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas 
suscitados no recurso especial evidencia a falta de 
prequestionamento, admitindo-se o prequestionamento ficto na 
hipótese em que não sanada a omissão no julgamento de embargos 
de declaração e suscitada a ofensa ao art. 1.022 do NCPC no recurso 
especial.
3. Questões de ordem pública podem ser examinadas a qualquer 
tempo, pois não se sujeitam a preclusão temporal, salvo quando já 
tiverem sido decididas e sobre elas operada a eficácia preclusiva da 
coisa julgada.
4. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa 
extensão, não provido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MATHEUS TOMAZI 
BARBOSA (MATHEUS) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado 
com fundamento no art. 105, III, alínea a, da CF contra acórdão proferido pelo 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO QUE EVIDENCIA A OCORRÊNCIA DO DANO, O 
NEXO DE CAUSALIDADE, A AÇÃO VOLUNTÁRIA E A 
IMPRUDÊNCIA DO RÉU/APELANTE NA CONDUÇÃO DO 
AUTOMÓVEL. ATROPELAMENTO. DEVER DE INDENIZAR 
MANTIDO. DANO FUNCIONAL NÃO OCORRENTE. AUSÊNCIA DE 
INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
PROFISSIONAL ESPECÍFICA. LAUDO PERICIAL QUE CONCLUIU 
PELA AUSÊNCIA DE REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA 
OU FUNCIONAL DO AUTOR. PENSÃO VITALÍCIA. DESCABIMENTO. 
DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO MAJORADO À LUZ 
DOS CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. SENTENÇA REFORMADA EM 
PARTE. RECURSO DO AUTOR PARCIALMENTE PROVIDO E 
APELO DO RÉU DESPROVIDO (e-STJ, fl. 325).

 

Os embargos de declaração opostos por MATHEUS, foram rejeitados (e-
STJ, fls. 356/358).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 417/421).

É o relatório.

 
 

VOTO

 

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com 
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que 
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alínea a, 
da CF, MATHEUS alegou a violação dos arts. 489, 1.022 do CPC e 389 do CC, ao 
sustentar que (1) o acórdão recorrido foi omisso quanto à aplicação da Lei 
n. 14.905/24; e (2) deve ser adotado o IPCA para fins de correção monetária, tendo em 
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vista a publicação da Lei n. 14.905/24 antes do julgamento das apelações (e-STJ, fls. 
365/379).

 

(1) (2) Da violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC e da correção monetária

Nas razões do especial, MATHEUS asseverou que o acórdão recorrido teria 
incorrido em omissão no que se refere à aplicação da Lei n. 14.905/24.

Ao ser instado em embargos declaratórios, o Tribunal estadual consignou 
que o acórdão embargado havia sido claro quanto ao objeto do julgamento. A 
propósito:

 
Ademais, cumpre destacar que a decisão embargada foi clara quanto 
ao objeto do julgamento, a saber (evento 20, RELVOTO1 e evento 22, 
ACOR1) (e-STJ, fl. 356). 

 
De fato, a apelação devolveu ao Colegiado estadual o exame das matérias 

relativas ao dever de indenizar e ao montante indenizatório, além do pleito de 
abatimento do seguro DPVAT, conforme consta no relatório mencionado no julgamento 
dos aclaratórios. Confira-se o excerto do relatório:

 
Já o requerido, nas razões recursais do evento 104, RAZAPELA1, 
requer seja afastado o dever de indenizar o autor diante da situação de 
força maior ocorrida quando do acidente e da culpa do autor; 
subsidiariamente, seja reduzido o valor da indenização por danos 
morais, com o abatimento dos valores eventualmente já recebidos pela 
autora a título de seguro DPVAT. Por fim, requer o provimento do 
apelo (e-STJ, fl. 319).

 
Nessa linha, não houve na apelação qualquer menção ao índice de correção 

monetária aplicado pelo magistrado, que determinara a incidência do IGP-M, 
revelando-se inovação recursal o pleito de modificação do índice de correção 
monetária para o IPCA.

Assim, inexistem os vícios elencados no art. 1.022 do NCPC, sendo forçoso 
reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente, visando 
rediscutir matéria que já foi analisada.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA PROMOVIDA PELO IDEC 
EM NOME DE POUPADORES ESPECÍFICOS E DETERMINADOS. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INCIDÊNCIA DA REGRA DO 
PROCESSO CIVIL TRADICIONAL. NECESSIDADE DE 
RECOLHIMENTO PRÉVIO DAS CUSTAS JUDICIAIS DO PROCESSO 
DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS 
ENSEJADORES À OPOSIÇÃO DOS DECLARATÓRIOS. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Nos termos do que dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, os embargos 
de declaração são cabíveis apenas quando amparados em suposta 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material na decisão 
embargada, não se caracterizando via própria ao rejulgamento da 
causa.
2. No presente caso, não se evidencia a existência da omissão e da 
contradição apontadas, porquanto decididas, clara e devidamente 
fundamentadas, as questões submetidas a julgamento pela parte 
embargante, sobretudo no que diz respeito à necessidade de 
recolhimento das custas judiciais na fase de liquidação de sentença 
intentada pelo Idec, na condição de representante processual, em 
nome de beneficiários específicos de determinados, equiparando-se, 
portanto, à liquidação individual de sentença coletiva, a qual se sujeita 
à regra geral disposta na lei processual acerca da responsabilidade 
pelo pagamento das despesas processuais.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.637.366/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 22/02/2022, DJe 03/03/2022)

 
 

Afasta-se, portanto, a alegada violação.

Ademais, diante dos limites da matéria devolvida em apelação, a questão 
relativa ao índice de correção monetária não foi objeto de prequestionamento, ainda 
que opostos os embargos de declaração.

Importante destacar que a jurisprudência do STJ entende que, para a 
admissão do prequestionamento ficto, nos termos do art. 1.025 do NCPC, em recurso 
especial, exige-se a anterior oposição dos embargos de declaração, além da indicação 
de violação do art. 1.022 do NCPC, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício no acórdão recorrido.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. INSTRUMENTO CONTRATUAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO E DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO IMEDIATO 
DA CAUSA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. CLÁUSULA DE QUITAÇÃO GERAL E PLENA. AUSÊNCIA 
DE DOLO, COAÇÃO OU ERRO. TESE NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do 
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CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma 
fundamentada sobre todas as questões necessárias para o deslinde 
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional.
2. Inadmissível o recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
local (enunciado n. 211 da Súmula do STJ).
3. O prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, só é 
admissível quando, após a oposição de embargos de declaração na 
origem, a parte recorrente suscitar violação ao art. 1.022 do mesmo 
diploma, porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador 
poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau, 
providência não adotada no recurso especial apresentado.
4. No tocante à parte em que a insurgência foi inadmitida, ratifica-se 
que os arts. 840 e 849 do Código Civil não foram debatidos pelo 
acórdão recorrido, o que configura a ausência do indispensável 
prequestionamento da matéria e atrai a incidência das Súmulas 282 e 
356/STF.
5. A falta de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos legais 
que teriam sido eventualmente violados ou que tiveram sua 
interpretação divergente à jurisprudência desta Corte impede o 
conhecimento do recurso, por deficiência na sua fundamentação, 
conforme preceitua a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
6. No caso, estão presentes os requisitos cumulativos necessários à 
majoração dos honorários sucumbenciais prevista no art. 85, § 11, do 
CPC/2015, conforme as regras definidas pela Terceira Turma deste 
Tribunal Superior - nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.573.573/RJ, desta 
relatoria, julgado em 4/4/2017, DJe de 8/5/2017.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.839.431/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 8/2/2021, DJe 12/2/2021)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 489, § 1º, do CPC DE 2015. ACÓRDÃO RECORRIDO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. ALEGADA AFRONTA AOS 
ARTIGOS 337, § 4º, 502 E 805, DO CPC DE 2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO 
CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. "Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 
suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que 
eles não existam. Não se pode confundir ausência de motivação com 
fundamentação contrária aos interesses da parte, como ocorreu na 
espécie. Violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015 não configurada" 
(AgInt no REsp 1.584.831/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).
2. As matérias referentes aos arts. 337, § 4º, 502 e 805, do CPC de 
2015, não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da 
oposição de embargos de declaração, não se configurando o 
prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via 
especial (Súmula n. 282/STF).
3. Ressalto que o STJ não reconhece o prequestionamento pela 
simples interposição de embargos de declaração. Persistindo a 
omissão, é necessária a interposição de recurso especial por afronta 
ao art. 1.022 do CPC de 2015 (antigo art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973), sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
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4. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei". (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
10/04/2017).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.464.168/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, j. em 10/3/2020, DJe 17/3/2020)

 

Contudo, no caso dos autos, apesar da oposição dos aclaratórios, a análise 
do tema agora tratado não pode ser feita em razão do afastamento da suposta violação 
do art. 1.022 do NCPC.

Assim, o recurso não pode ser conhecido quanto ao ponto por falta de 
prequestionamento.

Vale salientar que questões de ordem pública, a exemplo da correção 
monetária, podem ser examinadas a qualquer tempo, pois não se sujeitam a preclusão 
temporal, salvo quando já tenham sido decididas e sobre elas operada a eficácia 
preclusiva da coisa julgada.

Confiram-se:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AÇÃO DE RESCISÃO DE COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL C/C RESTITUIÇÃO DE QUANTIAS 
PAGAS. JUROS MORATÓRIOS. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que, enquanto não decididas, as questões de ordem pública, como a 
aplicação de correção monetária e de juros moratórios, podem ser 
conhecidas, inclusive de ofício, em qualquer tempo e grau de 
jurisdição ordinária, pois não sujeitas à preclusão temporal.
Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.186.330/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. em 12/3/2024, DJe de 14/3/2024)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SOLUÇÃO 
INTEGRAL DA LIDE. HARMONIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568 DO STJ. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ RECONSIDERADA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. MULTA 
AFASTADA.
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[...]
6. "Enquanto não decididas, as questões de ordem pública, como a 
aplicação de correção monetária e de juros moratórios, podem ser 
conhecidas, inclusive de ofício, em qualquer grau de jurisdição 
ordinária, pois não sujeitas à preclusão temporal, mas à coisa julgada 
e sua eficácia preclusiva. Precedentes." (AgInt no REsp 1.910.903/SC, 
4ª Turma, DJe 18/06/2021). Precedentes.
7. Agravo interno no agravo interno no agravo em recurso especial não 
provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.873.474/MS, relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma, j. em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022)

 

No caso concreto, a sentença havia determinado a incidência do IGP-M para 
atualização monetária do montante indenizatório, não tendo MATHEUS manifestado 
qualquer insurgência nesse ponto específico em sua apelação.

Sendo assim, a preclusão obstava o reexame da questão, não merecendo 
reparo o acórdão vergastado.

Nessas condições, CONHEÇO do agravo para CONHECER EM PARTE do 
recurso especial e, nessa extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se 
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar 
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.856.662 / RS
Número Registro: 2025/0046206-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50013552220198210005

Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATHEUS TOMAZI BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : ADAO GONCALVES TOJA
ADVOGADOS : TIAGO SANGIOGO - RS072814

KAROLINA DIAS DUARTE - RS101887
ANA LUCIA FLORES CARPES - RS093279
MAURICIO DE CAMPOS CAMARGO - RS106063
GABRIEL DOS SANTOS CASANI - RS126818

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento,/20 31/03/20

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 31 de março de 2025
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